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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0702.002-2025

TERMO JUSTIFICATIVO DE INEXIGIBILIDADE ELETRÔNICA DE

LICITAÇÃO N° 0702.002-2025

A Comissão de Contratação da Secretaria das Mulheres, consoante autorização

do(a) llustríssimo(a) Senhor(a) Francisco Gilvan Miguel Santos, Ordenador de
Despesas da Secretaria das Mulheres, vem apresentar justificativas concernente à

inexigibilidade eletrônica de licitação, para atendimento do objeto demandado no
Processo Administrativo supracitado.

1- DA NECESSIDADE DO OBJETО

Trata os presentes autos de procedimento que tem por objeto a LOCAÇÃO DЕ
IMÓVEL PARA A INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DAS
MULHERES DO MUNICIPIO DE MERUOCA-CE.

Após análise, verificamos que atende as necessidades do(a) Secretaria das

Mulheres, visando atender a demanda da edilidade, restando, portanto, caracterizada a

oportunidade, conveniência e necessidade da presente contratação.

II - DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
O Processo administrativo de inexigibilidade está devidamente instruido

autuado com os elementos necessários à sua instauração, incluindo:

a) Exposição de motivos firmada atestando as necessidades de

contratação, acompanhada do termo de referência/projeto básico;

b) Documentos comprovando a habilitação jurídica, regularidade fiscal
trabalhista do futuro contratado;

c) Estimava de despesas;

d) Pesquisa de preços (laudo de avaliação do imóvel);

e) Demonstração da compatibilidade da previsão de

recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;

f) Comprovação de que o contratado preenche os requisitos

habilitação e qualificação mínima necessária;

g) Razão da escolha do fornecedor;

h) Justificativa do preço.
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A partir daí passamos a mencionar as razões para que a presente
inexigibilidade de licitação seja formalizada nos termos da Lei.

III - NOÇÕES GERAIS

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de

licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando

constitucional já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a

expressão "ressalvados os casos especificados na legislação".

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37 inciso XXI da

Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e

alienações devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio trazido para a Administração Pública, via aprovação e












